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Área temática 5: Economia industrial, da ciência, tecnologia e inovação


Resumo: 
[bookmark: _GoBack]A propriedade intelectual constituiu um direito internacionalizado, cuja regulação é efetuada por meio de uma malha de tratados e convenções que estabelecem padrões de normatização e obrigações recíprocas entre os países, além de sistemas internacionais de registro, depósito e classificação. Todos esses acordos são administrados por uma estrutura de governança composta por instâncias multilaterais e regionais. O primeiro pilar desse arcabouço jurídico-institucional foi fincado em 1883, com a ratificação da Convenção da União de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial (CUP), primeiro tratado multilateral sobre a matéria. O Acordo de Paris estabeleceu princípios e padrões mínimos de proteção a serem seguidos por todos os países-membros da União, além de criar um foro internacional permanente de discussão e deliberação sobre assuntos concernentes à concessão, regulação e aplicação dos direitos de propriedade industrial em nível global.
O presente trabalho constitui uma reflexão sobre progresso técnico e apropriação da tecnologia na segunda metade do século XIX, considerando alguns de seus principais aspectos políticos, econômicos e jurídicos. Trata-se de parte de uma pesquisa mais ampla — e ainda em andamento — sobre a participação do Brasil no sistema internacional de propriedade industrial, na qual serão apresentados os primeiros resultados da investigação em curso, efetuando-se um balanço geral da atuação da diplomacia brasileira nas últimas duas décadas do Império e uma análise dos impactos do sistema de propriedade industrial sobre os domínios técnico e produtivo na experiência brasileira. O recorte cronológico tem início em 1873 — ano de realização do Congresso Internacional de Patentes, em meio à Exposição Universal de Viena, primeiro evento internacional voltado à discussão sobre a regulação dos direitos de propriedade industrial — e estende-se até 1883 — ano de ratificação da CUP, que teve o Brasil como um de seus signatários originais. O estudo proporcionou a identificação de teses, forças e interesses presentes nas negociações, bem como o posicionamento do Império do Brasil diante das mais importantes questões lançadas ao debate. Conclui-se que a adesão do Brasil ao tratado se integrava a uma nova estratégia de inserção internacional inaugurada após a Guerra do Paraguai e atendia aos anseios de segmentos produtivos — nacionais e estrangeiros — interessados na adoção de novos padrões de proteção à propriedade tecnológica no país, aos moldes daqueles adotados nas principais potências econômicas ocidentais.
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